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1. Convergência entre os países (UE28)
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Fonte: Eurostat



2. Divergência interregional dentro dos países (EU 28)
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Fonte: Eurostat



3. Convergência real e desenvolvimento (2000-2015)

Fonte: Eurostat
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Índice do PIB per capita, ppc (UE28=100) em 2000 



4. Convergência nacional e interregional (2000-2015)

Fonte: Eurostat
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Variação da divergência interregional dentro de cada país (2000-2015)



5. População com, pelo menos, o ensino secundário

Fonte: Eurostat

20-64 anos
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6. Investigação e desenvolvimento (% do PIB)
%

Fonte: Eurostat
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7. Taxa de variação real do PIB por NUTS II
%

Fonte: INE, Contas Económicas Regionais 



8. Taxa de variação da população empregada NUTS II
%

Fonte: INE, Contas Económicas Regionais 



9. Taxa de variação da produtividade por NUTS II
%

Fonte: INE, Contas Económicas Regionais 



10. PIB per capita real das NUTS II

Fonte: INE, Contas Económicas Regionais 
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11. Convergência entre as regiões NUTS II

Fonte: INE, Contas Económicas Regionais 

Ín
d

ic
e

d
o

 P
IB

 p
er

 c
a

p
it

a
 (

P
o

rt
u

g
a

l=
1

0
0

)



Sumário

1. Territórios e convergência real no contexto da UE 28

2. Territórios e convergência real no contexto nacional

3. Territórios e convergência real no contexto da Região do Norte

4. Convergência real e política de coesão da União Europeia

5. Conclusões



12. PIB das regiões NUTS III em % do total do Norte
Ano de 2015

Fonte: INE, Contas Económicas Regionais 



13. Taxa de variação real do PIB das regiões NUTS III

Fonte: INE, Contas Económicas Regionais
Hipótese: O deflator do PIB das NUTS III igual ao das NUTS II



14. Decomposição da variação do PIB (2000-2015)

Fonte: INE, Contas Económicas Regionais
Hipótese: O deflator do PIB das NUTS III igual ao das NUTS II

%



15. Convergência entre as NUTS III da Região Norte

Fonte: INE, Contas Económicas Regionais
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16. PIB per capita – variação do PIB e da população

Fonte: INE, Contas Económicas Regionais

V
a

ri
a

çã
o

 m
é
d

ia
 a
n

u
a

l d
o

 P
IB

 (
2

0
0

0-2
0

1
5
)

Variação média anual da população (2000-2015)

Dimensão da bola: PIB per capita em 2000



17. Variação do PIB per capita (2000-2015)

Fonte: INE, Contas Económicas Regionais

Contributo relativo da variação da população

Contributo relativo da variação do PIB 
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18. Convergência das regiões NUTS III face à UE28

Fonte: INE, Contas Económicas Regionais
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19. Estádio de desenvolvimento em 2015

Fonte: INE, Contas Económicas Regionais

PIB per capita,ppc (EU28=100) em 2015

NUTS III NUTS II



20. Ranking nacional do PIB per capita, ppc – NUTS III

Fonte: INE, Contas Económicas Regionais
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21. Tipologia urbano-rural (Metodologia Eurostat)

Fonte: INE, Contas Económicas Regionais

PIB per capita, ppc (EU28=100)

Legenda:
Å R.P.R –Regiões Predominantemente Rurais
Å R.I –Regiões Intermédias
Å R.P.U –Regiões Predominantemente Urbanas  

R.P.R

R.I

R.P.U

Total

Portugal Região do Norte

PIB per capita, ppc (EU28=100) PIB per capita, ppc (EU28=100)



Conclusões

1. O períodoem análise(2000-2015) é marcadopor dois subperíodos. Háo antese o depoisda
crisefinanceirainternacional. Nãoé o melhorperíodoparaseretirarem conclusõessobreo efeito
do dinamismoeconómicode territórios (NUTSII e NUTSIII) sobreo crescimentoe a convergência
real dospaíses. A relaçãoacabapor ser a inversa,isto é, o enquadramentomacroeconómicodos
paísese a evoluçãodasuaenvolventeé quedeterminaramde formasignificativao dinamismodos
seusterritórios;

2. No entanto, cada país tem uma oferta limitada de recursos que demora a crescer. A
concentraçãodasatividadeseconómicase a desigualdadeterritorial do rendimentosãotambém
explicadaspeladistribuiçãodessesrecursos(forçade trabalho,bensde capital). No curto prazo,o
crescimentoeconómico,para além das dinâmicasde inovação,do contexto institucional e da
produtividadedessesrecursos,dependedesse“stock”naturalmente;

3. Masnão importa somentea dimensãodo “stock”. A dimensãoqualitativadesse“stock”conta
muito. Asregiõesapresentamvantagenscompetitivase níveisde especializaçãoheterogéneasque
não podem ser replicadas noutras regiões, acrescendoo facto de muitos recursos serem
endógenos(recursostendencialmenteintransferíveise inimitáveis). Estasfontes de diferenciação
explicam,paraalémdaseconomiasde aglomeração,asdiferençasterritoriais ao níveldo produto
e do rendimento;



Conclusões

4. Algumas regiões aglomeram mais atividades e pessoas em função de uma maior
disponibilidade de fornecedores, trabalhadores qualificados, consumidores,bens e serviços
diferenciadosnum espaçoque, pela relaçõeseconómicase históricas estabelecidas,ganham
rendasde aglomeração;

5. Todavia,as regiõesnão são ilhas. Osagentesdasdiferentesregiõesno contexto de um país
interagem com efeitos de retroação positiva. O resultado não é de soma nula ou de soma
negativa. O resultadoé de somapositiva. A integraçãoeconómicade diferentesterritórios gera
“almoçosgrátis”(externalidadesinterterritoriais ou “spillovers”nalinguagemeconómica);

6. Portugal registou um período de estagnaçãoeconómicaface à UE28, entre 2000 e 2015.
Apesardo crescimentoeconómiconacional ter sido praticamentenulo, alcançaram-se ligeiros
ganhosde coesãoterritorial entre as regiõesNUTSII maispobres,persistindo,no entanto, uma
forte assimetrianacional entre o PIB “percapita”da Área Metropolitana de Lisboae o das
restantesNUTSII de Portugal;

7. O contributo para o crescimento económico da Regiãodo Norte ocorreu fora da Área
Metropolitana do Porto, com as NUTSIII menosdesenvolvidasa apresentaremum dinamismo
económicobastantesuperiorao da médiada regiãoNUTSII. No entanto, a convergênciadestes
territórios foi explicada,apenas,pelocrescimentodaprodutividadedo trabalhoem detrimento do
emprego;



Conclusões

8. Existea necessidadede reforçar o papel da Área Metropolitana do Porto na promoçãodo
crescimento económico e da inovação (economiasde aglomeraçãodo tipo “spillover”),na
prestação de serviços diferenciados e de apoio ao desenvolvimentoindustrial nas cidades
regionaise estruturantes. Essacrescentearticulaçãofuncional entre a Área Metropolitana do
Porto e a sua envolvente industrial é demonstradapela recomposiçãosectorial da atividade
económicae do empregonosprincipaiscentrosurbanos;

9. Os restantes territórios devem promover as atividades económicasque os diferenciem,
incrementandoa utilizaçãodos recursosendógenosexistentes. A especializaçãoterritorial e a
articulaçãofuncionalsãofundamentaisparaa consolidaçãodo sistemaurbanoregional,tornando
a Regiãodo Norte comoum todo maiscompetitiva,diversificadae resiliente;

10. A coexistênciade territórios especializadose diversificadospermite promovera resiliênciada
economiaregional,através: (i) da resistênciaa choquesexternos(medidapelaamplitudedaperda
de bem-estar); (ii) da recuperaçãoda trajetória de crescimento (medida pela amplitude de
recuperaçãode bem-estar); (iii) da alteração do perfil de especializaçãopara atividadesmais
produtivas (medida pela criação de novas atividades intensivas em conhecimento); (iv)
intensificaçãodo papel da especializaçãointeligente na realizaçãode estratégiasde “variedade
relacionada”,ou seja, de estratégiasque facilitem a mobilidade intersectorial dos recursos,
reduzamosriscosde “lock-in”.
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